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Este trabalho é parte integrante da pesquisa de doutorado – 2018/2022 - no Programa
de Pós-Graduação em Educação FAE/UFMG. Tem como objetivo apresentar o
entrecruzamento território quilombola, políticas públicas educacionais e docência como rede
analítica capaz de captar a singularidade e complexidade dos processos e dinâmicas
concernentes à educação escolar quilombola. Para atingir seu intento, a partir das incursões
teóricas e pesquisa de campo, este trabalho procurou demonstrar a hipótese segundo a qual a
articulação dessas categorias constitui uma tríade conceitual que expressa a concepção de
educação presente na base da modalidade.

Historicamente, no que refere-se à construção curricular da educação básica constata-
se que no cenário brasileiro houve o predomínio de teorias educacionais e de práticas
pedagógicas pouco comprometidas com os estudos sobre as relações étnico-raciais e sem
proximidade com as perspectivas epistemológicas colocadas pelos sujeitos sociais
organizados em movimentos sociais e ações coletivas ao campo educacional (GOMES,
2012).Pode-se dizer que a educação escolar carrega consigo as marcas do pensamento abissal
e da violência colonial. As colonialidades de poder e saber (QUIJANO,2005) fazem-se
presentes, na forma como o sistema educacional brasileiro se constituiu. Expressão disso
encontramos no modo como o direito à educação se processou historicamente para a
população negra e quilombola, dado que as suas demandas curriculares e por definições
didático-metodológicas específicas quando não excluídas do debate, foram submetidas a 
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relações de subalternização. Arroyo (2015) afirma que inexiste em nosso sistema educacional
estrutura física, material e técnica que atenda às reflexões políticas e teóricas advindas das
demandas dos sujeitos subalternizados. Essa inexistência, segundo o autor, é intencional e está
atrelada à “organização do poder, aos repartos de poderes” que opera em nosso sistema
educacional. Indubitavelmente, as lógicas que regem a educação básica no sistema
educacional brasileiro testemunham as lógicas coloniais e as marcas das colonialidades que
reverberam nas estruturas sociais, políticas, culturais e, consequentemente, institucionais
existentes em nosso país. As demandas dos movimentos negro e quilombola inauguram
tensões que ultrapassam a problemática da concessão de direitos universais e abstratos, uma
vez que denunciam a violência colonial e suas estruturas de desigualdade e exclusão no
campo material, bem como as estruturas de subalternidade e marginalidade no campo
simbólico. De tal modo que a disputa pela educação para esses grupos ultrapassa a
problemática que a concepção universal do direito a educação apregoa em relação ao acesso à
escolaridade e assenta-se na questão da emergência e da visibilidade do que está do “outro
lado da linha” (Santos 2007). A disputa estabelecida em torno do direito à educação e sua
ampliação no âmbito da representação incorre na construção de outros padrões
epistemológicos e políticos para a organização das escolas que atendem as comunidades
quilombolas. O território quilombola é a expressão de outras racionalidades. O campo da
política pública educacional, ao normatizar a criação de uma modalidade de ensino que
considere as especificidades culturais, históricas e territoriais das comunidades quilombolas
traz para as estruturas burocráticas e normativas uma leitura bidimensional de justiça social
onde dimensões materiais e simbólicos são convocadas para remediar (FRASER, 2019) as
desigualdades expressas no acesso à educação. A educação escolar quilombola encontra-se na
confluência, no cruzo (RUFINO, 2019) entre os processos de reconhecimento de identidades
convergentes, as lutas das comunidades negras e a formulação de uma política educacional
específica para o território quilombola. É no cruzo das lutassociais e dos
desenhosinstitucionais propostos pelo Estado brasileiro para a educação que as
invisibilidades, antes predominantes nos conteúdos curriculares, assim como os silêncios
operantes nas dinâmicas didático-pedagógicas passam a cobrar-nos a visão e exigir-nos
ouvidos em busca da justa seguridade do direito à educação. Na “encruzilhada” na qual se
situa a modalidade a organização político-pedagógica das instituições de ensino é tensionada.

As concepções de fronteira e do entrelugar de Bhabha (1998) nos auxiliam na leitura
acerca de uma escola que surge a partir de dois lugares – o sistema educacional e suas lógicas
coloniais e o território quilombola. A constituição de uma docência territorializada, uma das
prerrogativas para a organização do ensino em escolas em território quilombola, se insere nas
disputas por ensino, currículo e construções de saberes que se oponham ao modelo
hegemônico de  herança colonial. Ancoradas nas proposições de hooks (2017), passamos a ler
a docência no território quilombola sob o prisma da pedagogia engajada, em que a sua
atuação em território quilombola se faz por meio da constituição de novos repertórios, sendo
que essa constituição se dá pelo engajamento pessoal e profissional frente ao entrecruzamento
entre as políticas públicas educacionais e o território quilombola. O engajamento da docência
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em escolas quilombolas marca o exercício territorializado da docência.À luz de Arroyo
(2013), pode-se dizer que há no processo de configuração da docência no território
quilombola um componente de “afirmação profissional” que passa pelo orgulho profissional e
realização pessoal do ofício do magistério. A política de educação escolar quilombola trouxe
à docência “outros ventos” que passam a mover a concretude deste ofício na escola da
comunidade quilombola. A nosso ver a constituição de uma docência quilombola
fundamenta-se numa relação com o território que conduz à reinterpretação do próprio ofício
da docência.

Ensinar em uma escola quilombola exige da professora/or a compreensão acerca da
garantia do direito a educação para o território e convida às vivências próprias de uma
docência territorializada que, em última instância, é uma docência humanizada na qual a
escola emerge como o “tempo-espaço” do encontro (ARROYO, 2013), como o entrelugar
(BHABHA, 1998) favorável para uma articulação fecunda entre política educacional,
território e docência.
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